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ASSUNTO: Aprovação e publicação da Carreira Superior de Técnico Superior de Diagnóstico e 

Terapêutica 

 

Exmo Sra. Dra. Manuela Carvalho, em representação da Associação Portuguesa de Imagiologia 

Médica e Radioterapia e todos os profissionais que a compõem, vimos por este meio exprimir a 

nossa preocupação pelo facto do diploma que regula a carreira supra citada ainda não ter sido 

publicado em Diário da República.  Este diploma encontra-se publicado no Boletim de Trabalho e 

Emprego n.º 15 de 18 de Setembro de 2015, para discussão pública de 20 dias e não voltou a ser 

alvo de atenção ou de publicação.  

Esta situação é extremamente preocupante uma vez que este diploma, apesar de não ser perfeito, 

vinha pôr fim a uma injustiça e descriminação que dura pelo menos desde 1999, data da criação 

da carreira de Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica - que permanece sem qualquer actualização 

passados 17 anos - e na qual se incluem importantes profissões como por exemplo Análises 

clínicas, Fisioterapia, Medicina Nuclear, Radiologia, Radioterapia, havendo mais 13 profissões que 

fazem parte da carreira (DL 564/99), estimando-se aproximadamente 20.000 profissionais em todo 

o país. Actualmente (2016), estes profissionais têm como nível base uma Licenciatura de 4 anos 

(240 ECT’s), altamente especializados e diferenciados e muitas delas complementadas com 

Mestrados e Doutoramentos. Não é por acaso que muitos destes profissionais têm muita procura 

em países como Inglaterra, Suíça, etc, à semelhança dos Enfermeiros. Desde a criação da 

carreira em 1999, esta não teve uma evolução consentânea com as habilitações académicas 

destes profissionais, o que é uma profunda injustiça, uma vez que para ter acesso a esta profissão 

é exigido o grau académico de Licenciatura. O que é facto é que estes profissionais continuam a 

auferir 1020 euros de ordenado base desde 1999, ao contrário de todas as outras profissões da 

área da saúde que viram as suas carreiras e conteúdos funcionais serem actualizados, bem como 

os respetivos níveis salariais.  
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Este diploma, ao ser aprovado, viria também corrigir e normalizar algumas situações, 

eventualmente inconstitucionais, que são o facto de não haver homogeneidade salarial entre 

público (CTFP, CIT) e privado para profissionais com o mesmo nível de carreira e de tempo de 

serviço. Existem situações tão variáveis como auferir 1020 euros a fazer 40h, ou os mesmos 1020 

euros a fazer 35h. Ou 1160 euros a fazer 40h, tudo depende do tipo de contrato e da instituição 

onde trabalham. Enfim, uma autêntica confusão e desregulação. Este diploma, vinha impor alguma 

justiça, apesar de, como referimos, não ser perfeito, mas a perfeição é um processo contínuo e 

sempre passível de constantes melhoramentos. 

Estamos cientes dos constrangimentos orçamentais que o país enfrenta, mas mesmo neste caso, 

o que se ganharia em termos de conteúdos funcionais (alargados com o diploma), supera 

claramente o impacto orçamental que será marginal, uma vez que, subindo de escalão de IRS, o 

ganho líquido de salário não terá muito impacto orçamental relevante (um ganho líquido de 100 

eur para um universo de 7.000 profissionais (números não oficiais), pois como referimos há uns 

que auferem mais outros menos, dentro do mesmo nível de carreira. Este ganho líquido irá colocar 

alguma justiça, uma vez que comparando com revisões recentes (29 de Março de 2016) de 

carreira de outras profissões aprovadas recentemente (carreira Especial de Técnico de 

Emergência Hospitalar) cujos requisitos de admissão são apenas 6 meses de formação, enquanto 

que nas nossas são exigidos 4 anos de Licenciatura e nem temos o acrónimo de Técnicos 

Superiores, nem salário adequado com as qualificações e responsabilidades. A aprovação deste 

diploma iria acabar com a injustiça e discriminação nestas profissões que, recordo, são 

executadas por Licenciados que tanta importância tem no SNS e que muitas vezes não são 

devidamente valorizadas. 

 

Por todo o exposto pedimos a aprovação da carreira de Técnico Superior de Diagnóstico e 

Terapêutica, por uma questão de justiça, equidade, igualdade e constitucionalidade perante a lei. 

 

Com os melhores cumprimentos. 
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Manuel Duarte Lobo, BSc, Hons, MSc

Presidente APIMR
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